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Relatório da Administração

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013 e
ao semestre findo em 31 de dezembro de 2014 (Expressos em milhares de reais)

1. Contexto operacional: O Banco Woori Bank do Brasil S.A. recebeu autorização
para operar pelo Banco Central do Brasil em 22 de março de 2012, por meio do Ofício
01824/2012 BCB/Deorf/GTSP1. O Banco está sediado à Avenida das Nações Unidas,
14.171, São Paulo, e possui autorização para operar na forma de banco múltiplo, es-
tando autorizado a funcionar pelo Banco Central do Brasil com as carteiras comer-
ciais, de investimento e a execução de operações no mercado de câmbio. O Banco
Woori Bank do Brasil S.A. iniciou suas operações em 03 de setembro de 2012. 2. Apre-
sentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram ela-
boradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que consideram as
diretrizes contábeis emanadas da Lei 6.404/76 alterada pelas Leis 11.638/07 e
11.941/09, e com os critérios estabelecidos pelo plano contábil das instituições do
sistema financeiro nacional - COSIF, do Banco Central do Brasil. Em aderência ao
processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade, algumas
normas e suas interpretações foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC), as quais serão aplicáveis às instituições financeiras somente quando
aprovadas pelo BACEN. Os pronunciamentos contábeis já aprovados pelo BACEN
são: • Resolução CMN nº 3.566/08 - CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de
ativos; • Resolução CMN nº 3.604/08 - CPC 03 (R2) - Demonstração do fluxo de caixa;
• Resolução CMN nº 3.750/09 - CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas;
• Resolução CMN nº 3.973/11 - CPC 24 - Eventos subsequentes; • Resolução CMN
nº 3.823/09 - CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes; • Reso-
lução CMN nº 3.989/11 - CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações; • Resolução
CMN nº 4.007/11 - CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação
de erro; • Resolução CMN nº 4.144/12 (R1) - Emitido pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC), aplicável onde não conflitam com as normas emitidas pelo Conselho
Monetário Nacional - CMN ou pelo Banco Central do Brasil - BACEN. Não foram ado-
tadas as normas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), relacio-
nadas ao processo de convergência contábil internacional e aprovadas pela CVM,
ainda não recepcionadas pelo BACEN. Até a presente data, não é possível estimar
quando os demais pronunciamentos contábeis do CPC serão aprovados pelo BACEN.
A administração do Banco concluiu que na presente data, não são esperados efeitos
decorrentes da entrada em vigor desses novos pronunciamentos. A elaboração das
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
aplicáveis às instituições autorizadas a operar pelo Banco Central do Brasil, requer
que a Administração se utilize de premissas e julgamentos na determinação do valor
e registro de estimativas contábeis, como provisão para devedores duvidosos, a valo-
rização a mercado de títulos e valores mobiliários, determinação da vida útil remanes-
cente de ativos tangíveis, bem como da depreciação e as análises de “impairment”. A
liquidação dessas transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valo-
res diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua
determinação. Estas demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria e
autorizadas a serem divulgadas em 31 de março de 2015. 3. Resumo das principais
práticas contábeis: As principais práticas contábeis são assim resumidas: a) Apura-
ção das receitas e despesas: As receitas e despesas são reconhecidas no resultado
com base no regime de competência de exercícios, incluindo os rendimentos, encar-
gos, variações monetárias ou cambiais a índices oficiais, incidentes sobre os ativos e
passivos circulantes e a longo prazo. Inclui também os efeitos dos ajustes dos ativos
para valor de mercado ou de realização. As rendas sobre operações de crédito ven-
cidas há mais de 60 dias somente são reconhecidas quando efetivamente recebidas.
b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução
CMN nº 3.604/08 inclui dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto
prazo de alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valor e limites, com
prazo de vencimento original igual ou inferior a 90 dias. c) Aplicações interfinancei-
ras de liquidez: São registradas ao custo de aquisição, acrescidas dos rendimentos
auferidos até a data do balanço, deduzidas de provisão para desvalorização, quando
aplicável. d) Títulos e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são classi-
ficados de acordo com a intenção da Administração, no tocante à sua manutenção
em carteira ou disponibilidade para negociação, e são registrados como segue: Títu-
los para negociação: são adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente
negociados e são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do
período. Títulos mantidos até o vencimento: são adquiridos com a intenção e capaci-
dade financeira para sua manutenção em carteira até os respectivos vencimentos e
são avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em
contrapartida ao resultado do período. Perdas de caráter permanente são reconheci-
das no resultado do exercício. Títulos disponíveis para venda: são aqueles que não se
enquadram como para negociação nem como mantidos até o vencimento, e são ajus-
tados ao valor de mercado, sendo a diferença entre os valores atualizados pela curva
do papel e os valores de mercado, registrada em contrapartida a conta destacada do
patrimônio líquido, pelo valor líquido dos efeitos tributários, sendo transferida para o
resultado do período em que houver a sua efetiva realização ou perdas de caráter
permanente. Instrumentos financeiros derivativos: são ajustados para o valor de mer-
cado em contrapartida ao resultado do período. Em 31 de dezembro de 2014 e de 2013,
o Banco não possuía instrumentos financeiros derivativos em aberto. e) Operações
de crédito e provisão para créditos de liquidação duvidosa: As oper:ações de crédito
são classificadas de acordo com o julgamento da administração quanto ao nível de
risco, levando em consideração a conjuntura econômica, a experiência passada e os
riscos específicos em relação à operação, aos devedores e garantidores, observando
os parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 2.682 do Banco Central do Brasil, que
requer a análise periódica da carteira e sua classificação em nove níveis, sendo “AA”
(sem risco) e “H” (perda). As rendas das operações de crédito vencidas há mais de 60
dias, independentemente de seu nível de risco, somente são reconhecidas como re-
ceita, quando efetivamente recebidas. As operações classificadas como nível “H”
permanecem nessa classificação pelo prazo mínimo de seis meses, contados a partir
de sua classificação nesse nível de risco, sendo posteriormente baixadas contra a
provisão existente e controladas, por no mínimo cinco anos, em contas de compensa-
ção, não mais figurando no balanço patrimonial. As operações renegociadas são
mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas. As renegocia-
ções de operações de crédito que já haviam sido baixadas contra a provisão e que
estavam em contas de compensação são classificadas como nível “H” e os eventuais
ganhos provenientes da renegociação somente são reconhecidos como receita,
quando efetivamente recebidos. A provisão para créditos de liquidação duvidosa,
considerada suficiente pela Administração, atende aos critérios estabelecidos pelo
Banco Central do Brasil. f) Imobilizado de uso: Os bens e direitos, classificados no
imobilizado de uso, são demonstrados pelo custo de aquisição deduzido, quando apli-
cável, dos saldos da respectiva conta de depreciação, calculados pelo método linear,
com base em taxas que levam em conta a vida útil-econômica dos bens. A deprecia-
ção do imobilizado é calculada pelo método linear, com base em taxas anuais que
contemplam a vida útil-econômica dos bens, sendo: móveis, utensílios e instalações
- 10%; e sistema de processamento de dados e veículos - 20%. g) Redução ao valor
recuperável de ativos não financeiros (impairment): É reconhecida uma perda por
impairment se o valor de contabilização de um ativo ou de sua unidade geradora
de caixa excede seu valor recuperável. Perdas por impairment são reconhecidas
no resultado do período. Em 31 de dezembro de 2014 e de 2013 não foi identificado

indicativo de impairment. h) Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro: O
imposto de renda é calculado pela alíquota de 15%, com um adicional de 10%, sobre
o lucro tributável excedente a R$ 240 para o exercício, ajustado pelas adições e exclu-
sões previstas na legislação. A contribuição social é apurada sobre o lucro ajustado
na forma da legislação em vigor à alíquota de 15%. i) Provisões, ativos e passivos
contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias: O reconhecimento, a
mensuração e a divulgação das contingências ativas e passivas e obrigações legais
são efetuados de acordo com as determinações estabelecidas no pronunciamento
técnico CPC 25, aprovado pela Resolução BACEN nº 3.823/09. • Ativos contingentes -
não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência
de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem
mais recursos. • Provisões - são reconhecidas nas demonstrações financeiras quan-
do, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado
provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável
saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvi-
dos forem mensuráveis com suficiente segurança. • Os passivos contingentes classi-
ficados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em
notas explicativas, enquanto aqueles classificados como perda remota não requerem
provisão e divulgação. • Obrigações legais - fiscais e previdenciárias - referem-se a
demandas judiciais, nas quais estão sendo contestadas a legalidade e a constitucio-
nalidade de alguns tributos e contribuições. Os montantes discutidos são integral-
mente registrados nas demonstrações financeiras e atualizados de acordo com a le-
gislação fiscal. • Os depósitos judiciais são mantidos em conta de ativo, sem serem
deduzidos das provisões para passivos contingentes, em atendimento às normas do
BACEN. j) Outros ativos e passivos: Os ativos estão demonstrados pelos valores de
realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias
auferidos (em base “pro rata” dia) e provisão para perda, quando julgada necessária.
Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e calculáveis, acrescidos
dos encargos e das variações monetárias incorridos (em base “pro rata” dia). k) Clas-
sificação dos ativos e passivos circulantes e a longo prazo: Os ativos e passivos ope-
racionais, cujos vencimentos ou possibilidade efetiva de liquidação ocorram até o
prazo de 1 ano da data do balanço, estão classificados no circulante e aqueles, cujos
vencimentos ou possibilidade efetiva de liquidação ocorram após esse prazo, são clas-
sificados no longo prazo.
4. Caixa e equivalentes de caixa:

2014 2013
Caixa 28 167
Banco Central Reserva Livre em espécie 420 504
Depósito no exterior em moeda estrangeira 2.026 2.520
Aplicações interfinanceira de liquidez

(equivalentes de caixa) (nota 5) 221.465 –
Caixa e equivalentes de caixa 223.939 3.191
5. Aplicações interfinanceiras de liquidez: a) Composição:

2014 2013
Aplicações no mercado aberto
Lastro em títulos públicos (i)

Letras Financeiras do Tesouro - LFT 215.063 –
Letras do Tesouro Nacional - LTN 6.402 –
Notas do Tesouro Nacional, série B - NTN-B – 222.999

221.465 222.999
b) Resultado de aplicações interfinanceiras de liquidez:

2014 2013
Aplicações interfinanceiras de liquidez (nota 6 (b)) 25.141 8.114

25.141 8.114
6. Títulos e valores mobiliários: a) Composição: Em 31 de dezembro de 2014 e 2013, os
títulos foram classificados na categoria disponíveis para a venda, como segue:

2014 2013
Custo

Atualizado
Valor de
mercado

Valor de
mercado

Carteira própria 110.481 110.434 53.511
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 110.481 110.434 53.511

Vinculadas a compromisso de recompra 110.481 110.434 20.030
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – 20.030

110.481 110.434 73.541
O ajuste de marcação a mercado negativo no valor de R$ 47 (R$ 3 em 2013) foi regis-
trado em contrapartida do patrimônio líquido, líquido dos efeitos tributários pelo valor
de R$ 28 (R$ 1 em 2013). b) Resultado de operações com títulos e valores mobiliários e
aplicações interfinanceiras de liquidez.

2014 2013
Aplicações interfinanceiras de liquidez (nota 5(b)) 25.141 8.114
Rendas de títulos e valores mobiliários 8.393 3.260

33.534 11.374
7. Operações de crédito: a) A composição do saldo das operações de crédito está
assim demonstrada:

2014 2013
Setor Privado

Indústria
Setor Privado

Indústria
Empréstimos 10.045 10.033
Conta Garantida 32.553 30.033
Vendor PJ - Pré 6.790 –
Repasse moeda estrangeira 5.056 –
Total 54.444 40.066
b) O resultado auferido no exercício foi de R$ 5.331 (R$ 1.669 em 2013).
c) A composição do saldo das operações de crédito, por prazo de vencimento, está
assim demonstrada:

2014 2013
Vencimento

até 1 ano
Vencimento

até 1 ano
Empréstimos 10.045 10.033
Conta Garantida 32.553 30.033
Vendor PJ - Pré 6.790 –
Repasse moeda estrangeira 5.056 –
Total 54.444 40.066
Em 31 de dezembro de 2014 e em 2013 não existiam operações vencidas.
d) A concentração do risco de crédito é assim demonstrada:

2014 2013

Saldo
% sobre

a carteira Saldo
% sobre

a carteira
Os três maiores devedores totalizam 37.174 68 29.033 72
Os demais dez maiores totalizam 17.270 32 11.033 28
Total 54.444 100 40.066 100

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2014 e de 2013 (Em milhares de reais)

Ativo 2014 2013
Circulante 396.157 340.461
Disponibilidades (nota 4) 2.474 3.191
Aplicações interfinanceiras de liquidez (nota 5) 221.465 222.999

Aplicações no mercado aberto 221.465 222.999
Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 110.434 73.541

Carteira própria (nota 6) 110.434 53.511
Vinculados a compromisso de recompra (nota 6) – 20.030

Relações interfinanceiras 7.241 799
Créditos vinculados - Depósitos no Banco Central 7.241 799

Operações de crédito 54.311 39.831
Setor privado (nota 7) 54.444 40.066
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (nota 7 (f)) (133) (235)

Outros créditos (nota 8) 230 93
Carteira de câmbio 66 –
Diversos 164 93

Outros valores e bens 2 7
Despesas antecipadas 2 7

Permanente 987 960
Imobilizado de uso (nota 9) 987 960

Outras imobilizações de uso 1.287 1.100
Depreciações acumuladas (300) (140)

Total do ativo 397.144 341.421

Passivo 12/2014 12/2013
Circulante 294.806 249.616
Depósitos (nota 10) 285.330 227.368

Depósitos à vista 29.980 12.461
Depósitos a prazo 255.350 214.907

Captação no mercado aberto – 20.002
Carteira própria – 20.002

Relações interdependências (nota 11) 1.731 1.093
Recursos em trânsito de terceiros 1.731 1.089
Transferência internas de recursos – 4

Obrigações por empréstimos (nota 12) 5.051 –
Empréstimos no exterior 5.051 –

Outras obrigações (nota 13) 2.694 1.153
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 71 14
Carteira de câmbio 159 613
Fiscais e previdenciárias 1.785 283
Diversas 679 243

Exigível a longo prazo 22.674 15.835
Depósitos (nota 10) 22.674 15.835

Depósitos a prazo 22.674 15.835
Resultado de exercícios futuros 40 12

Resultados de exercícios futuros 40 12
Patrimônio líquido (nota 14) 79.624 75.958

Capital social - domiciliados no exterior 77.094 77.094
Reservas de lucros 2.558 –
Ajustes ao valor de mercado - TVM (28) (1)
Prejuízos acumulados – (1.135)

Total do passivo 397.144 341.421
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado para os exercícios findos em
31 de dezembro de 2014 e de 2013 e semestre findo em

31 de dezembro de 2014 (Em milhares de reais)

Exercícios findos em
2º Semestre

2014
31 de dezembro

2014 2013
Receitas da intermediação financeira 23.198 41.291 15.069
Operações de crédito (nota 7(b)) 3.069 5.331 1.669
Resultado de operações com títulos e valores

mobiliários (nota 6 (b)) 18.701 33.534 11.374
Resultado de operações de câmbio (nota 13 (a)) 1.428 2.426 2.026
Despesas da intermediação financeira (15.602) (27.274) (8.384)
Operações de captação no mercado (15.282) (27.071) (8.177)
Operações de empréstimos, cessões e repasses (305) (305) –
Provisão para créditos de liquidação duvidosa

(nota 7 (f) ) (15) 102 (207)
Resultado bruto da intermediação financeira 7.596 14.017 6.685
Outras receitas (despesas) operacionais (3.961) (7.748) (6.985)
Receitas de prestação de serviços 57 92 34
Rendas de tarifas bancárias 8 17 5
Despesas de pessoal (nota 15) (1.802) (3.324) (2.716)
Despesas administrativas (nota 17) (1.830) (3.799) (3.824)
Despesas tributárias (nota 16) (372) (683) (484)
Outras receitas operacionais 30 34 8
Outras despesas operacionais (52) (85) (8)
Resultado operacional 3.635 6.269 (300)
Resultado não operacional – – 6
Resultado antes da tributação

sobre o lucro e participações 3.635 6.269 (294)
Imposto de renda e contribuição social (nota 18) (1.505) (2.336) (43)
Provisão para imposto de renda (936) (1.451) (22)
Provisão para contribuição social (569) (885) (21)
Participação estatutária no lucro (nota 18) (150) (240) –
Lucro/(prejuízo) do Semestre/exercício 1.980 3.693 (337)
Número de ações (em milhares) 77.094 77.094 77.094
Lucro/(prejuízo) por lote de mil ações - R$ 25,68 47,90 (4,37)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013 (Em milhares de reais)

Reserva de lucros
Capital
social Legal Estatutária

Ajustes de avaliação
patrimonial

Lucros/(Prejuízos)
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2012 40.000 – – (13) (798) 39.189
Aumento de capital 37.094 – – – – 37.094
Ajuste ao valor de mercado - TVM (Nota 6 (a)) – – – 12 – 12
Prejuízo do exercício – – – – (337) (337)
Em 31 de dezembro de 2013 77.094 – – (1) (1.135) 75.958
Ajuste ao valor de mercado - TVM (Nota 6 (a)) – – – (27) – (27)
Lucro líquido do exercício – – – – 3.693 3.693
Destinação:
Reserva legal – 185 – – – (185)
Lucros a distribuir – – 2.373 – (2.373) –
Em 31 de dezembro de 2014 77.094 185 2.373 (28) – 79.624
Em 30 de junho de 2014 77.094 86 492 (24) – 77.648
Ajuste ao valor de mercado - TVM (Nota 6 (a)) – – – (4) – (4)
Lucro líquido do semestre – – – – 1.980 1.980
Destinação:
Reserva legal – 99 – – (99) –
Reserva de lucro – – 1.881 – (1.881) –
Em 31 de dezembro de 2014 77.094 185 2.373 (28) – 79.624

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos em
31 de dezembro de 2014 e de 2013 e semestre findo em

31 de dezembro de 2014 (Em milhares de reais)

Exercícios findos em
Fluxos de caixa das atividades 2º Semestre 31 de dezembro

operacionais 2014 2014 2013
Lucro (prejuízo) do semestre/exercício 1.980 3.693 (337)
Ajustes para reconciliar o lucro (prejuízo)

Depreciações e amortizações (nota 16) 83 160 136
Provisão/(reversão) para créditos de liquidação

duvidosa (nota 7 (f)) 15 (102) 207
Provisão para IRPJ e CSLL 1.505 2.336 43

Prejuízo ajustado do semestre 3.583 6.087 49
(Aumento) redução nos ativos operacionais

Aplicações interfinanceiras de liquidez – 222.999 (221.216)
Títulos e valores mobiliários e instrumentos

financeiros (33.249) (36.919) (37.302)
Operações de crédito (14.154) (14.379) (37.317)
Operações de câmbio (27) (66) 271
Relações interfinanceiras e

interdependências (6.278) (6.443) (798)
Outros créditos e outros valores e bens (2) (65) 96

Aumento (redução) nos passivos operacionais
Depósitos (10.525) 64.801 240.788
Captação no mercado aberto – (20.002) 20.002
Relações interfinanceiras e interdependências 623 638 1.094
Obrigações por empréstimos e repasses 5.051 5.051 –
Outras obrigações 219 (44) 133
Resultado de exercícios futuros 21 27 12
IRPJ e CSLL pagos (384) (750) (66)

Caixa líquido originado pelas/(aplicado nas)
atividades operacionais (55.122) 220.935 (34.254)

Atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado de uso (162) (187) (548)

Caixa líquido originado pelas (aplicado nas)
atividades de investimentos (162) (187) (548)

Atividades de financiamento
Integralização de capital – – 37.094

Caixa líquido originado pelas (aplicado nas)
atividades de financiamento – – 37.094

Aumento de caixa e equivalentes de caixa (55.284) 220.748 2.292
Caixa e equivalentes de caixa

no início do semestre/exercício 279.223 3.191 899
Caixa e equivalentes de caixa no

final do semestre/exercício (nota 4) 223.939 223.939 3.191
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

e) Em 31 de dezembro de 2014 e de 2013, a carteira de operações de crédito e a provisão para crédito de liquidação duvidosa, estão assim distribuídos:
2014 2013

Nível de
provisionamento

Total das operações Provisão Total das operações Provisão
Nível de risco Curso Normal Atraso Total Resolução 2682 Curso Normal Atraso Total Resolução 2682
AA – 27.944 – 27.944 – 16.591 – 16.591 –
A 0,5% 26.500 – 26.500 133 – – – –
B 1,0% – – – – 23.475 – 23.475 235
Total 54.444 – 54.444 133 40.066 – 40.066 235

f) A movimentação da provisão para crédito de liquidação duvidosa é assim

demostrada:

2014 2013

Saldo no início do exercício 235 28

Constituição (reversão) no período (102) 207

Saldo no final do exercício 133 235

g) Créditos renegociados: O saldo dos créditos renegociados no exercício foi de

R$ 8.999.

8. Outros créditos:
2014 2013

Câmbio (*) 66 –
Adiantamento de salários 5 –
Adiantamento a fornecedores – 7
Impostos e contribuições diferido sobre marcação a mercado 18 –
Devedores por depósitos em garantia 7 –
Impostos e contribuições a compensar 41 86
Participações pagas antecipadamente - PLR 82 –
Outros 11 –
Total 230 93
(*) Refere-se a operações de câmbio comprado a liquidar, direitos sobre vendas de
câmbio - financeiro, e interbancário com vencimento em até 1 dia útil.

9. Ativo imobilizado:
2014 2013

Taxa depreciação
ao ano Valor Custo

Depreciação
acumulada Valor Líquido Valor Custo

Depreciação
acumulada Valor Líquido

Móveis e equipamentos de uso 10% 452 (86) 366 450 (42) 408
Sistema de comunicação 10% 11 (2) 9 11 (1) 10
Equipamentos de processamento de dados 20% 378 (153) 225 353 (77) 276
Sistema de Segurança 10% 41 (9) 32 41 (5) 36
Instalações 10% 189 (28) 161 189 (9) 180
Veículos 20% 216 (22) 194 56 (6) 50

1.287 (300) 987 1.100 (140) 960
10. Depósitos:

2014 2013
1 a 30 dias 31 a 180 dias 181 a 360 dias acima de 360 dias 30/12/2014 31/12/2013

Depósitos à vista 29.980 – – – 29.980 12.461
Depósitos a prazo 86.987 126.553 41.810 22.674 278.024 230.742

116.967 126.553 41.810 22.674 308.004 243.203

11. Relações interdependências: Refere-se substancialmente ao valor das ordens de
pagamento em moedas estrangeiras provenientes do exterior, a serem cumpridas no
País por seu contravalor em moeda nacional. 12. Obrigações por empréstimos e re-
passes: As obrigações por empréstimos e repasses refere-se à captação externa na
forma da Resolução 3.844, com vencimento em 25 novembro de 2015 no montante
atualizado de R$ 5.051, e é atualizada pela variação cambial acrescida de “spread”,
repassado no país com o mesmo vencimento no montante atualizado de R$ 5.056 (nota
7.c). Não havia obrigações por empréstimos e repasses em 31 de dezembro de 2013.
13. Outras obrigações: a) Câmbio

2014 2013
Câmbio vendido a liquidar 93 613
Obrigações por compras de câmbio - Financeiro 66 –

159 613
O resultado auferido no exercício foi de R$ 2.426 (R$ 2.026 em 2013).
b) Fiscais e previdenciárias

2014 2013
Provisão para imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 1.587 43
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 8 –
Impostos e contribuições sobre salários a pagar 112 99
IRRF sobre resgate CDB 14 88
PIS e Cofins a recolher 60 46
Outros 4 7

1.785 283
c) Diversos

2014 2013
Provisões para pagamentos a efetuar 378 80
Fornecedores de bens e serviços 137 79
Aluguel 82 61
Provisão para riscos trabalhistas 51 –
Outras contas a pagar 31 23
Total 679 243
14. Patrimônio Líquido: Capital social: O capital social do Banco é representado por
77.094.000 ações ordinárias, nominativas ao valor nominal de R$1,00 (um real) cada
uma, totalmente subscritas e integralizadas. Aos acionistas é assegurado um dividen-
do mínimo de 25% do lucro líquido anual ajustado nos termos da legislação societária,
sujeito à aprovação da Assembleia Geral de Acionistas. Conforme ata da assembleia
geral extraordinária realizada em 25 de outubro de 2013, foi deliberado o aumento de
capital no montante de R$ 37.094 mil mediante a emissão de 37.094.000 novas ações
ordinárias nominativa ao valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. O referido au-
mento de capital foi homologado BACEN em 19 de dezembro de 2013. Reserva de lu-
cro: A reserva legal é constituída com a destinação de 5% do lucro líquido, deixando
tal destinação de ser obrigatória assim que a referida reserva legal atingir 20% do
capital social.
15. Despesas com pessoal:

2014 2013
Honorários para diretoria (nota 19) 1.188 966
Benefícios 379 295
Encargos sociais 649 517
Proventos 1.093 927
Treinamento 15 11
Total 3.324 2.716
16. Despesas tributárias:

2014 2013
Tributos municipais 14 5
Despesa de contribuição ao PIS e COFINS 662 332
Outros tributos 7 147
Total 683 484
17. Outras despesas administrativas:

2014 2013
Despesas de aluguéis 1.032 998
Processamento de dados 1.011 867
Despesas com transporte 96 121
Despesas de promoções, relações públicas e publicidade 135 794
Serviço técnico especializado 356 199
Despesas de depreciação 161 136
Despesas de viagem 151 125
Despesa de comunicação 137 97
Despesas de Serviços do sistema financeiro 204 112
Lanches e refeições 76 56
Manutenção e Conservação de Bens 40 41
Despesas de serviços de terceiros 23 23
Despesas de Serviços de vigilância e segurança 70 58
Despesa de material 56 34
Seminários e eventos 13 54
Despesa de publicações 51 44
Contribuições Sindicais e Associativas 105 –
Outras despesas operacionais 82 65
Total 3.799 3.824
18. Imposto de renda e contribuição social:

31/12/2014 31/12/2013
Resultado antes da tributação e participação nos lucros 6.270 (295)
Participação estatutária no lucro - Empregados (240) –
Resultado antes da tributação e após participação nos lucros 6.030 (295)
Expectativa de (Despesa)/Crédito de IRPJ e CSLL

de acordo com a alíquota vigente (2.387) 88
Ajuste exercício anterior (5) –
Efeito do IRPJ e da CSLL sobre as diferenças temporárias

sem constituição de crédito tributário
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 40 (62)
Efeito do IRPJ e da CSLL sobre as diferenças permanentes
Despesas indedutíveis (194) (88)
Incentivos fiscais - PAT 8 –
Compensação de prejuízo fiscal 202 19
Despesa do IRPJ e CSLL (2.336) (43)
Em 31 de dezembro de 2014, existiam créditos tributários não constituídos no montan-
te de R$ 53 sobre diferenças temporárias, (R$ 298 em 2013 sendo R$ 94 sobre diferen-
ças temporárias e R$ 204 sobre prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social).
19. Transações com partes relacionadas: Foi pago à diretoria no exercício findo em 31
de dezembro de 2014, o montante de R$ 1.187 (R$ 966 em 31/12/2014). Em 31 de dezem-
bro de 2014, diretores detém o montante total de R$ 35 em depósitos à vista junto ao
Banco (R$ 44 em 2013). 20. Provisões para riscos trabalhistas: Em 31 de dezembro de
2014, o Banco possuía processo trabalhista com probabilidade de saída de recursos
prováveis no montante de R$ 51 relativo a uma causa. A Administração não tem co-
nhecimento de nenhuma outra ação de natureza fiscal, trabalhista ou cível contra o
Banco cuja a probabilidade de perda seja avaliada como provável e requeiram cons-
tituição de provisão ou possível que requeira divulgação. Em dezembro de 2013, o

Banco não possuía provisão para riscos por não existirem ações judiciais de qualquer
natureza. 21. Informações complementares: a) Acordo de Basileia: A partir de outubro
de 2013, o Banco Central do Brasil, através da resolução nº 4.193 de 01 de março de
2013, instituiu nova forma de apuração do Patrimônio de Referência Exigido - PRE,
agora denominado Risk Weighted Assets (RWA). O índice de Basileia e as exigibilida-
des do patrimônio líquido podem ser assim demonstrados:

2014 2013
RWA CPAD 55.808 66.404
RWA PARA RISCO DE MERCADO 975 19

RWA CAM – –
RWA JUR1 975 19

RWA OPAD 10.020 11.363
RWA 66.803 77.786
Patrimônio de Referência 79.624 75.958
Índice de Basileia 119,19% 97,65%
b) Gestão de Riscos: O Banco Woori Bank do Brasil considera o Gerenciamento de
Riscos um elemento estratégico para o atingimento de seus objetivos, buscando utili-
zar as melhores práticas do mercado nacional e internacional, além de atender às
regulamentações do Banco Central do Brasil (BACEN). O Woori Bank do Brasil vem
trabalhando continuamente na identificação, avaliação, mensuração, monitoramento,
controle e mitigação de seus riscos, de forma a garantir rentabilidade associada à
solidez dos seus negócios, ou seja, a estratégia de negócios do Woori Bank objetiva o
crescimento sustentável de suas atividades e perenidade de suas operações no lon-
go prazo. Para que isso seja possível, o Banco tem investido recursos financeiros e
humanos na melhoria de processos internos, no aperfeiçoamento de metodologias de
controle de riscos e na expansão e modernização da infraestrutura tecnológica, que
darão suporte à expansão das suas atividades. Gerencialmente, todos os meses ocor-
rem as reuniões do Comitê de Riscos, composto da diretoria e dos gestores das prin-
cipais áreas (Riscos, Tesouraria, Contabilidade e Tecnologia da Informação), onde
são discutidos e abordados assuntos relevantes envolvendo risco de crédito, opera-
cional, mercado e liquidez. Além disso, as políticas de gerenciamento de riscos pro-
curam ditar as diretrizes interna para garantir uma estrutura de controle compatível
com as operações, produtos e serviços do Banco, além de definir maneiras e instru-
mentos capazes de mensurar a exposição aos riscos e garantir que estes sejam ade-
quadamente identificados, analisados, controlados e reportados de maneira eficiente
e eficaz. Gerenciamento de Risco de Crédito: O Risco de Crédito trata da possibilidade
de ocorrência de perdas associadas ao descumprimento de obrigações contratuais
pactuadas, seja pelo tomador ou contraparte, considerando também, a desvaloriza-
ção do contrato assumido, devido à maior exposição ao risco pelo tomador, à redução
de ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas na renegociação e aos custos
de recuperação. A estrutura de Gerenciamento do Risco de Crédito é definida em
Política Interna do Banco revisada anualmente pela Diretoria e deve possibilitar a
identificação, mensuração, controle e mitigação de riscos, além de definir procedi-
mentos e rotinas consistentes, que possibilitem a gestão integral do Risco de Crédito
envolvido em todas as fases do negócio. Gerenciamento de Risco de Mercado: O
Risco de Mercado trata da variação nos valores dos ativos e passivos, causadas pela
oscilação das taxas praticadas pelo mercado (como juros, ações, cotações de moe-
das e preços de commodities) e também de mudanças na correlação (interação) en-
tre eles e em suas volatilidades. A administração de riscos envolve um conjunto inte-
grado de controles e processos em consonância com as melhores práticas do
mercado. Este risco é identificado, mensurado, mitigado e gerenciado com grande
cautela, seguindo diretrizes conservadoras quanto à exposição a riscos. Seu monito-
ramento é diário e de maneira independente: a Área de Riscos está segregada da
Tesouraria e de qualquer outra área que possa influenciar seus resultados e análises.
As principais métricas para gerenciamento do risco de mercado utilizadas pelo Ban-
co são o VaR (Value at Risk), que é uma medida estatística que estima a perda poten-
cial máxima do valor da carteira do banco em condições normais de mercado dentro
de uma determinada circunstância (horizonte de tempo); e o cálculo de perdas em
cenário de estresse (Teste de Estresse), que determina os efeitos de condições extre-
mas de mercado (tanto positivas quanto negativas) no valor do portfólio do Banco. A
política, as estratégias e os limites de exposição a risco de mercado são propostas e
revisadas anualmente pela área responsável e aprovadas pela Diretoria Executiva,
em consonância com a Matriz do Banco. Gerenciamento de Risco de Liquidez: Enten-
de-se por risco de liquidez possíveis descasamentos entre pagamentos e recebimen-
tos que possam afetar a capacidade de cumprimento de uma ou mais obrigações.
Este risco também decorre da incapacidade de captar recursos em volume suficiente
para honrar seus compromissos de curto, médio e longo prazo. A política de gerencia-
mento de risco de liquidez, aprovada pela diretoria e revisada anualmente, estabelece
princípios, diretrizes e responsabilidades para a gestão do risco de liquidez do Banco,
em conformidade com as práticas de controle do risco de liquidez de que tratam as
Normas do Banco Central do Brasil. Estes critérios e procedimentos determinam a
reserva de liquidez mantida em caixa num cenário normal de mercado, bem como as
medidas a serem tomadas em casos contingência de liquidez. Gerenciamento de Ris-
co Operacional: Conforme definido na Resolução 3.380 do Banco Central do Brasil,
risco operacional relaciona-se à possibilidade de ocorrência de perdas financeiras
resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, sistemas,
pessoas e/ou eventos externos à instituição. Em atendimento aos requisitos legais e
alinhado às melhores práticas de mercado, o Banco Woori Bank do Brasil vem apri-
morando sua estrutura para gerenciamento do risco operacional, composta por um
conjunto de políticas, procedimentos e ações permeadas pela filosofia de melhoria
contínua. O Banco adota a Abordagem do Indicador Básico (BIA) para cálculo de
capital regulamentar para Risco Operacional, em alinhamento com a Circular
3.383/2008 do Banco Central do Brasil. Gerenciamento de Capital: O gerenciamento
de capital é uma atividade de fundamental importância para o Banco Woori Bank e o
constante aprimoramento da gestão e controle dos riscos de crédito, mercado, liqui-
dez e operacional têm contribuição relevante para gerar estabilidade nos resultados
financeiros e aperfeiçoar a alocação de capital. Desta forma, o processo de gestão
eficiente do capital contempla a otimização do capital utilizado e o alinhamento com
a estratégia de negócios da Instituição e com seu apetite de risco. Portanto, a Estru-
tura de Gerenciamento de Capital abrange as Políticas de Gerenciamento de Riscos,
de Gerenciamento de Risco de Crédito, de Gerenciamento de Risco de Mercado e de
Liquidez, de Gerenciamento de Risco Operacional e de Divulgação de Informações de
Riscos. De acordo com a Resolução nº 3.988 do Conselho Monetário Nacional, define-
se o gerenciamento de capital como o processo contínuo de: • Monitoramento e con-
trole de capital mantido pela Instituição; • Avaliação da necessidade de capital para
fazer face aos riscos a que a Instituição está sujeita; • Planejamento de metas e de
necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos da Instituição. O Ob-
jetivo final da Estrutura de Gestão de Capital é auxiliar a Diretoria Executiva com infor-
mações consistentes que forneçam uma visão detalhada do perfil de risco da Institui-
ção e do capital requerido para fazer frente a cada tipo de risco. Essa Estrutura deve,
ainda, implementar e acompanhar o Plano de Capital e apresentar alternativas para
mitigar desvios, além de manter a Administração constantemente atualizada sobre a
regulamentação vigente. Em conformidade com a regulamentação, e visando manter
o Gerenciamento de Capital adequado ao planejamento estratégico e às condições
de mercado, as políticas e estratégias para o gerenciamento de capital devem ser
anualmente revisadas e aprovadas pelo Conselho de Administração.

Aos Administradores do Banco Woori Bank do Brasil S.A. - São Paulo - SP -
Examinamos as demonstrações financeiras do Banco Woori Bank do Brasil S.A.
(“Banco”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e as
respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa para o semestre e exercício findos naquela data, assim como o
resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras: A
Administração do Banco é responsável pela elaboração e adequada apresentação
dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil
- BACEN e pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,

independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores
independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas
demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o
cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações
financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de
procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e das
divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada
por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles

internos relevantes para a elaboração e a adequada apresentação das demonstrações
financeiras do Banco para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados às circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia
dos controles internos do Banco. Uma auditoria inclui também a avaliação da
adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião:
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras referidas acima apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira
do Banco Woori Bank do Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2014, o desempenho de
suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício findos naquela

data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

São Paulo, 31 de março de 2015

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Marcelo Luis Teixeira Santos
Contador
CRC nº 1 PR 050377/O-6

Relatório dos Auditores Independentes

Diretoria Contador

Senhores acionistas,
A Administração do Banco Wooribank do Brasil S.A. submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras referentes ao ano de 2014. Em cumprimento ao disposto
no artigo 11 do regulamento anexo I à Resolução nº 4.122/2012 esta Administração declara aderência ao Plano de Negócios apresentados ao Banco Central do Brasil.
O resultado apurado reflete a expectativa de projeção de negócios, com gastos alocados no desenvolvimento de negócios no país. O lucro líquido do exercício de 2014 foi de
R$ 3.693, no Plano de Negócios o lucro projetado foi de R$ 3.025. O processo de gestão de capital do Banco é conduzido de forma prospectiva para estabelecer uma avaliação

da necessidade de capital que antecipe a possibilidade de eventos ou mudanças nas condições do mercado. Estes procedimentos são realizados através, principalmente, do
acompanhamento do Plano de Negócios e dos Ativos Ponderados por risco.

São Paulo, 31 de março de 2015
A Diretoria

Byoung Gu Kim - Diretor Presidente Hwan Yong Shim - Diretor Executivo Seung Kyun Shin - Diretor Executivo Edson Corrêa de Freitas - CRC - SP-289730/O-7


